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Ata de Registro de Preço Nº 01/2025 ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES 

 

Aos quinze dias do mês de março do ano de 2023, a CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO 

GABRIEL DA PALHA, pessoa jurídica de direito público interno, CNPJ nº 

27.554.914/0001-50, situada à Rua Ivan Luiz Barcellos, nº 104, Bairro Glória, São Gabriel 

da Palha - ES, CEP: 29.780-000, telefones nº 027- 3727-2252 ou nº 027-3727-2104, por 

intermédio de seu Presidente, EUCLÉSIO AGUILAR LIMA, brasileiro, casado, portador do 

RG nº 977.097 – SPTC ES e do CPF nº 009.647.647-84, e a empresa ROYAL TOUR 

CORP LTDA, com sede na Rua 6, 324, quadra 45 lote 16 sala 1b, Bairro Cidade Nova, no 

Município de Parauapelas - PA, CEP: 68515-000, Fone (94) 99304-1225 (94) 99190-7818, e-

mail royaltour.pa@gmail.com , inscrita no CNPJ sob o n.º 32246491/0001-41, neste ato 

representado por seu sócio/procurador Sr. POLIANA NASCIMENTO ARAUJO ALVES, 

inscrito no CPF sob o nº 862.682.012-72 e portador da Carteira de Identidade nº 5167693, 

denominada FORNECEDOR acordam proceder, nos termos da Adesão a Ata de Registro de 

Preço - nº 082/2024, oriunda do Pregão Eletrônico nº 03/2024, do CONSÓRCIO CIM 

NOROESTE - ES , referente ao serviço discriminado, com sua respectiva taxa de desconto. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1 Contratação de empresa para Prestação de serviços de agenciamento, fornecimento de 

passagens aéreas (reserva, emissão, marcação, remarcação e reembolso de bilhetes de 

passagens aéreas), na modalidade de remuneração fixa por taxa de transação, para atender as 

demandas da Câmara Municipal de São Gabriel da Palha/ES. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

2.1 Prestar os serviços com as mesmas características das especificações e qualidade 

exigidas neste termo de referência dentro dos padrões mínimos exigidos pela legislação 

vigente;  

2.2 O FORNECEDOR deve cumprir todas as obrigações constantes deste Termo, bem 

como sobre sua proposta, assumindo os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto.  

2.3 Proceder à entrega dos serviços no prazo e nas quantidades requeridas, de forma a não 

serem danificados durante a operação de transporte e de carga e descarga;  

2.4 Comunicar a CONTRATANTE por escrito no prazo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecedem ao vencimento do prazo de entrega, informando os motivos que impossibilitem 

o cumprimento do prazo estabelecido.  

2.5 Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as 

especificações básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de 

transporte ou acondicionamento, providenciando a substituição do mesmo, no prazo 

máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente.  

2.6 Findo o prazo supracitado, a CONTRATANTE poderá dar fim aos materiais da melhor 

forma que lhe convier.  
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2.7 Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais, comerciais, taxas, tributos e 

contribuições que incidirem, direta ou indiretamente, sobre o fornecimento dos materiais.  

2.8 Manter, durante a vigência da licitação, todas as condições de habilitação e de 

qualificação exigidas na licitação;  

2.9 Substituir as passagens, quando necessário, sem ônus para a CONTRATANTE, durante 

o período de garantia;  

2.10 Responder por todos os ônus referentes à entrega dos serviços ora licitados, desde os 

salários do pessoal, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

Comerciais, que venham a incidir sobre a presente licitação;  

2.11 Entregar as passagens aéreas no local indicado pela CONTRATANTE;  

2.12 Responder pelos danos, de qualquer natureza, que venham a sofrer seus empregados, 

terceiros ou a licitante, em razão de acidentes ou de ação, ou de omissão, dolosa ou culposa, 

de prepostos da CONTRATADA ou de quem em seu nome agir;  

2.13 Responsabilizar-se por quaisquer acidentes na entrega dos serviços, inclusive quanto 

às redes de serviços danificação dos serviços, estendendo-se essa responsabilidade até a 

assinatura do “Termo de Recebimento Definitivo dos serviços” e a integral liquidação de 

indenização acaso devida a terceiros;  

2.14 Pelo pagamento de seguros, impostos, taxas e serviços, encargos sociais e trabalhistas, 

e quaisquer despesas referentes aos serviços, inclusive licença em repartições públicas, 

registros, publicações e autenticações do Contrato e dos documentos a ele relativos, se 

necessário.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

3.1 Requisitar os itens objeto desta contratação conforme necessidade; 

3.2 Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela contratada, relacionados 

com o objeto pactuado; 

3.3 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos; 

3.4 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas; 

3.5 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

3.6 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

3.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

3.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

3.9 Cientificar a Procuradoria-Geral para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo contratado.  

3.10 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período, conforme 

art 123 da Lei 14.133/2021 e do Decreto nº 11.246/2022. 

3.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
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feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, conforme Art. 92, inciso 

XI c/c com art. 123 da Lei 14.133/2021 

3.12 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais, conforme § 4º, do Art. 137 da Lei nº 

14.133/2021. 

3.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

 

CLÁUSULA QUARTA - FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

4.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

4.2 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados 

para a Administração. 

4.3 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário 

para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

4.4 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

4.5 O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

4.6 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

4.7 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

4.8O fiscal o contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário. 

4.9 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 

Gestor do Contrato 

4.10 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
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4.11 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 

for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

4.12 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 

fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

4.13 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

4.14 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 

setor com competência para tal, conforme o caso. 

4.15 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. 

4.16 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado 

pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO E EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1 A Contratada deverá disponibilizar atendimento 24 (vinte e quatro) horas por dia, 

durante todos os dias da semana (inclusive sábados, domingos e feriados), por meio de 

telefone fixo e móvel, correio eletrônico, mensagem via aplicativo e outros recursos que 

permitam ao CONTRATANTE efetuar emissão e/ou alteração de bilhetes; 

5.2 Os itens, objeto deste Contrato, deverão ser fornecidos de forma parcelada, conforme 

necessidade desta Casa de Leis. 

5.3 A Contratada deverá prestar assessoramento para a definição de melhor roteiro, horário 

e frequência de voos (partida/chegada), melhores conexões e tarifas promocionais, 

procedendo, ainda, quando solicitado pelo CONTRATANTE, à filtragem dos resultados 

por meio de critérios diversos, tais como horários de embarque e desembarque, duração de 

voo, escalas, conexões, classes, aeroportos, dentre outros; 

5.4 Deverá Pesquisar, antes da emissão do bilhete de passagem, e apresentar ao 

CONTRATANTE, as tarifas que no momento estiverem sendo praticadas pelas 

companhias aéreas, devendo optar pela de menor valor, colaborando na definição de 

melhor roteiro e informando sobre vantagens que o CONTRATANTE possa obter, sem 

que isso implique acréscimo nos preços contratados e caso não sendo possível, informar o 

motivo; 

5.5 Deverá assegurar o fornecimento das menores tarifas em vigor, praticadas por 

quaisquer das companhias aéreas do setor, inclusive tarifas promocionais ou tarifas-acordo. 

5.6 Nas hipóteses de solicitação, pelo CONTRATANTE, apenas do procedimento de 
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reserva, ou seja, sem a formalização de imediata emissão de passagens aéreas, a 

CONTRATADA deverá efetuar, de forma automática – sem necessidade de nova 

solicitação por parte do CONTRATANTE – a sua tempestiva renovação, observadas as 

regras das companhias aéreas, de modo a garantir que as reservas efetuadas sejam 

renovadas/refeitas durante toda a semana, não podendo haver cobrança de qualquer valor, 

ao CONTRATANTE, pelos procedimentos de reserva e de renovação de reserva, por parte 

da CONTRATADA, sendo devida a respectiva taxa de transação apenas pela eventual 

emissão da passagem correspondente. 

5.7 Reservar/emitir a passagem de menor preço, nacionais dentre aqueles oferecidos pelas 

companhias aéreas, inclusive as decorrentes da aplicação de tarifas promocionais ou 

reduzidas, para horários compatíveis com a programação da viagem, após prévia emissão 

de requisição do CONTRATANTE, para quaisquer destinos servidos por linhas regulares 

de transporte aéreo, atendendo rigorosamente às solicitações do CONTRATANTE em 

relação ao trecho indicado, companhia aérea escolhida, datas, horários, número do voo, se 

necessário, com utilização de créditos aéreos. 

5.8 Proceder, no momento do envio de bilhetes de passagem ao CONTRATANTE, à 

remessa do detalhamento, em língua portuguesa, das regras relativas às passagens então 

emitidas, sobretudo em relação aos valores e/ou percentuais a serem eventualmente 

cobrados e/ou reembolsados em caso de alteração, cancelamento e demais eventualidades. 

5.9 Verificar, junto às companhias aéreas, e informar ao CONTRATANTE, os valores de 

multa e diferença tarifária no caso de remarcação e cancelamento de passagens, indicando 

a situação mais vantajosa, de forma a possibilitar ao CONTRATANTE a comparação e 

análise da melhor opção, entre solicitar o reembolso ou deixar o bilhete como crédito para 

futura utilização. 

5.10 Assegurar a validade das passagens aéreas pelo período de no mínimo um ano, a 

partir da data de sua emissão, em se tratando de tarifa normal, conforme normas 

estabelecidas pelo Departamento de Aviação Civil, e, para as tarifas promocionais, 

validade estabelecida pela Companhias Aéreas. 

5.11 Permitir a gestão e o acompanhamento de todas as viagens programadas pela 

CONTRATANTE, com fluxo de aprovação e relatórios gerenciais das atividades. 

 

CLÁUSULA SEXTA - PREÇO E DAS CONDIÇÕES E PRAZOS DE PAGAMENTO 

6.1 O   valor   global   deste   contrato   corresponde   a   R$ 70.000,00 (setenta mil reais)., 

para o período de 12 (doze) meses, conforme proposta comercial apresentada pela 

contratada. 

6.2 Os pagamentos serão efetuados em favor da empresa Contratada, por meio de Depósito 

Bancário em Conta Corrente por ela indicada, mediante o fornecimento à Câmara 

Municipal de NOTA FISCAL ELETRÔNICA, em atendimento ao Protocolo ICMS nº 

42/2009 - CONFAZ, bem como os documentos de regularidade fiscal (prova de inscrição 

no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ; prova de regularidade junto à Fazenda 

Pública Federal, (Quitação de tributos e contribuições Federais e Quanto à dívida ativa da 

União), e junto ao INSS, conforme Portaria MF nº 358 de 05/09/2014; prova de 

regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for sediada a empresa; prova de 
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regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da contratada, mediante 

apresentação da certidão emitida pela Secretaria competente do Município; prova de 

regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; certidão negativa de 

débitos trabalhistas – Lei n° 12.440/2011), e demais documentações mencionadas no art. 

68 da Lei nº 14.133/2021. 

6.3 Estes documentos depois de conferidos e visados, serão encaminhados para 

processamento e pagamento até o 10º (décimo) dia útil, após a respectiva apresentação. 

6.4 Os pagamentos serão efetuados mediante termo de aprovação fornecido pela 

fiscalização do Contrato e liberação do recurso financeiro. 

No texto da Nota Fiscal deverão constar os valores unitário e total, e, o número do Contrato. 

6.5 Qualquer alteração feita no contrato social, ato constitutivo ou estatuto que modifique 

as informações registradas, deverá ser comunicada à Câmara Municipal, mediante 

documentação própria, para apreciação da autoridade competente. 

6.6 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação 

da regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

6.7 A Câmara Municipal poderá deduzir do pagamento importâncias que a qualquer título 

lhe forem devidos pela empresa contratada, em decorrência de descumprimento de suas 

obrigações. 

6.8 O pagamento referente ao valor da NOTA FISCAL ELETRÔNICA somente será feito 

em carteira ou cobrança simples, sendo expressamente vedada à empresa contratada a 

cobrança ou desconto de duplicatas por meio da rede bancária ou de terceiros. 

6.9 Para a efetivação do pagamento a empresa contratada deverá manter as condições 

previstas neste instrumento, no que concerne a proposta de preço e a habilitação. 

6.10 Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer 

obrigação por parte da contratada, seja relativa à execução do objeto, seja quanto à 

documentação exigida para liberação dos pagamentos, sem que isso gere direito a alteração 

de preços, correção monetária, compensação financeira ou interrupção na prestação dos 

serviços. 

6.11 Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal, a empresa adjudicatária dará 

a Câmara Municipal plena, geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados, para 

nada mais vir a reclamar, exigir a qualquer título, tempo ou forma. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

7.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento deste exercício, Projeto 0103122142.105 – Representação, 

Capacitação, Assinatura de periódicos e Contribuição a Entidades de Assessoria, Elemento 

33903300000 – Passagens e Despesas com Locomoção - Ficha 33. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DO PRAZO E VIGÊNCIA 

8.1 A vigência desta Ata de Registro de Preço é de 12 (doze) meses contados do(a) sua 

assinatura. 
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CLÁUSULA NONA - DAS PENALIDADES E RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

9.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

9.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

a ) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas 

alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

d) Multa: Moratória de 1 % (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa. 

9.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

9.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
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9.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento 

da comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

9.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei. 

9.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos 

ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, 

todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus 

administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

9.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no 

âmbito do Poder Executivo Federal. 

9.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

9.14. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado 

possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO FORO 
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10.1 Fica eleito o Foro da Comarca de São Gabriel da Palha, Estado do Espírito Santo, para 

dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Contrato que não puderem ser compostos 

pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

São Gabriel da Palha - ES, 14 de maio de 2025. 

 

 

 

 

EUCLÉSIO AGUILAR LIMA 

PRESIDENTE – CÂMARA MUNICIPAL 

 

 

 

 

POLIANA NASCIMENTO ARAUJO ALVES  

ROYAL TOUR CORP LTDA 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 

1   

Nome: 

CPF: 

 

2   

Nome: 

CPF: 
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